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Dispde sobre a prevaléncia do laudo médico
para fins de posse em concursos publicos
estaduais e da outras providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA DECRETA:

Art. 1° Nos concursos publicos realizados no ambito do Estado da Paraiba, a junta
médica responsavel pela avaliacdo dos candidatos devera considerar o laudo médico emitido
por profissional habilitado que comprove a condigéo de pessoa com deficiéncia, vedando sua
desconsideracdo sem fundamentacdo técnica adequada, nos termos desta Lei.

Art. 2° Para fins desta Lei, considera-se profissional habilitado aquele legalmente
registrado no respectivo Conselho profissional e com especializacdo compativel com a
deficiéncia atestada.

Art. 3° O laudo médico apresentado por candidato com deficiéncia, para fins de
comprovacao junto aos concursos pubicos, devera conter, obrigatoriamente, informacdes que
possibilitem a devida identificacdo do candidato e do profissional emissor, além da avaliacdo
da condicéo apresentada.

Art. 4° A junta médica somente poderd divergir do laudo apresentado mediante
fundamentacdo técnica circunstanciada, obrigatoriamente baseada em exames e pareceres
complementares, assegurando ao candidato acesso integral as informacbes e relatdrio
detalhado.

Art. 5° Persistindo divergéncia entre o laudo médico e a avaliacdo da junta médica, o
candidato podera requerer, sem custos, analise por uma junta revisora, composta por 3 (trés)
profissionais relacionados a especialidade da deficiéncia atestada, sendo pelo menos 1 (um)
deles indicado pelo proprio candidato, nos termos do edital.

Art. 6° O descumprimento do disposto nesta Lei podera acarretar as seguintes
penalidades:



| — adverténcia por escrito;

Il — multa de 100 (cem) até 500 (quinhentas) Unidades Fiscais de Referéncia do
Estado da Paraiba — UFR-PB.

Art. 7° As despesas decorrentes da aplicacdo desta Lei correrdo por dotaches
orcamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

Paco da Assembleia Legislativa do Estado da Paraiba, “Casa de Epitacio Pessoa”,
Jodo Pessoa, 05 de fevereiro de 2026.
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